[bookmark: _GoBack]Resolução SE 65, de 19-12-2016 :Altera a Resolução SE 75, de 30-12-2014, que dispõe sobre a função gratificada de Professor Coordenador

O Secretário da Educação, à vista do que lhe representaram as Coordenadorias de Gestão da Educação Básica - CGEB e de Gestão de Recursos Humanos - CGRH, Resolve:
Artigo 1º - Os dispositivos da Resolução SE 75, de 30-12- 2014, adiante relacionados, passam a vigorar com a seguinte redação:
I - o artigo 3º:
"Artigo 3º - O módulo de Professores Coordenadores, constante do Anexo que integra esta resolução, fica definido na seguinte conformidade:
I - 1 (um) Professor Coordenador, para unidades escolares que possuam de 8 a 15 classes, independentemente dos turnos de funcionamento e dos níveis e ou segmentos de ensino oferecidos;
II - 1 (um) Professor Coordenador, para unidades escolares que possuam de 16 a 30 classes e que, independentemente dos turnos de funcionamento, não mantenham classes dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental;
III - 2 (dois) Professores Coordenadores, para unidades escolares que, possuindo de 16 a 30 classes, e que, independentemente dos turnos de funcionamento, mantenham classes dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental;
IV - 2 (dois) Professores Coordenadores, para unidades escolares que possuam 31 classes ou mais, independentemente dos turnos de funcionamento e dos níveis e/ou segmentos de ensino oferecidos;
§ 1º - No caso da unidade escolar, que independentemente dos turnos em funcionamento, níveis e/ou segmentos de ensino oferecidos, contar com um total inferior a 8 (oito) classes, caberá ao Diretor ou ao Vice-Diretor de Escola, observada a legislação específica que dispõe sobre o módulo de pessoal das unidades escolares da rede estadual de ensino, garantir, com a participação do respectivo Supervisor de Ensino, o desenvolvimento das ações pedagógicas para melhoria do desempenho escolar.
§ 2º - Para fins de definição do módulo, de que trata este artigo, incluem-se as classes de Educação de Jovens e Adultos - EJA, de recuperação intensiva, classes vinculadas, ou existentes por extensão, fora do prédio da escola a que se vinculam, administrativa e pedagogicamente e classe da Educação Especial, sendo que, cada 3(três) classes/turmas regidas por Professor Especializado ou Salas de Recurso, equivalerá, para fins de módulo, a 1(uma) classe.
§ 3º - Para fins de atendimento ao contido no inciso I deste artigo, o Professor Coordenador indicado deverá ter, preferencialmente, formação e experiência correspondentes ao segmento de maior número de turmas dos níveis e/ou segmentos de ensino em funcionamento na escola.” (NR)
II - o inciso III do artigo 5º: "III - ter como prioridade o planejamento, a organização e o desenvolvimento de atividades pedagógicas, utilizando os materiais didáticos, impressos ou em DVD, e os recursos tecnológicos, sobretudo os disponibilizados pela Secretaria da Educação;" (NR)
III - o parágrafo único do artigo 15:
“Parágrafo único - A unidade escolar que, em face da redefinição dos critérios estabelecidos para módulo de Professores Coordenadores, pela presente resolução, tiver que cessar o ato de designação de servidor excedente, deverá fazê-lo com vigência a partir do início do ano letivo de 2017." (NR)
Artigo 2º - Fica acrescentado parágrafo único ao artigo 10 da Resolução SE 75, de 30-12-2014, com a seguinte redação:
“Parágrafo único - O docente designado no posto de trabalho de Professor Coordenador ou de Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico deverá usufruir férias na conformidade do estabelecido no calendário escolar."(NR)
Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções SE 12, de 29-1-2016, e 15, de 5-2-2016.
ANEXO
Módulo de Professores Coordenadores nas unidades escolares
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Despachos do Diretor, de 19-12-2016

Decistes de indeferimento por falta de amparo legal &
habilitagges 2 pensgo por morte:

REF: DEZEMBRO - EXERCICIO 2016

INDEFIRO 0 requerido pela Sra. ANDREIA REGINA PEREIRA,
na qualidade de conjuge do miliar 1° TEN PM RE 147630
MILTON CALDERARO falecido em 07-07-2003, por nao encontrar
‘amparo noinciso | do art. 8% § 4°do art. 9° da Lei 452/74,visto
que n0 estava na constandia do casamento com o miltar &
&poca do bito, conforme averiguagao social realizad.

INDEFIRO 0 requerido & Sra. LAUDELINA ROCHA, reque-
rente do benefico previdenciario na qualidade de companheira
do militar 12 TEN PM RE 3611-A AIVARO GINETTI, falecido em
04-10-2015, por n30 encontrar amparo no indiso | e §6° do ar.
8 da Lei 45174, com redagio alerada pela Lei Complementar
1.013/07, uma vez que nao logrou comprovar a unizo estavel
‘com o millar 3 data do bito, aja vsta tr apresentado apenas
um instrumento probante, dentre o minimo de trés, dagueles
referidos no art. 14 do Decreto 52.860/08. Ressaltese ainda,
que embora haja comprovante de residéndia em comum com
o milta, sendo esse o tnico probante apresentado pela reque-
tente, o militar era casado e fora deferdo a conjuge o beneficio
de pensio por morte até o Gbito da mesma, 0 qual ocorreu em
17122015,

INDEFIRO o requerido pela Sra HELENA GUILHERMINA DE
JESUS, na qualidade de companheira do militar 1° SGT PM RE
437719 LAZARO FELICIO TAVARES,flecido e 15-09-2016, por
n0 encontrar amparo no indso | ¢ § 6 do art. 8°da Lei 452174,
com redagao alterada pela Lei Complementar 1.013/07, uma vez
que ndo apresentou nenhum instrumento probante daqueles
referidos no art. 14 do Decreto 52.860/08, n3o comprovando
2 unigo estével com o militar na data do dbito. Ressaltase
porque oportuno, em que pese haver decisso jucicial proferida
pelo juizo da 1° Vara de Famiia e Sucessbes da Comarca de
Araranuara_nio se disnensa a anvesentaci dos instrumentos

Nome da Propriedade:

Nimero do Cadastro Ambiental Rural - CAR

Nimero da Unidade de Producéo Agricola -
U

Endereco:

Nunicipi

Unidade Geografica Referencial

) Regido Hidrogrifica Atlantico Sudeste
0 Regiso Hidrografica Atlantico Sul

0 Regiso Hidrogrsfica do Parana
Nimero da Matrcula(s): (opcional)
Nome do Proprietario/Possuidor:

Documento de Identificaggo do ProprietériolPossuidor:

Espécie e Sistema de Produ

Trea otal do Imavel:

Mrea 2 que se refere a atividade declarada:

Tconsideradas 2 &reas e estrutuas de cultivo utiizadas
para a produgao aguicol, objeto da solicitagao de licencia-
mento)

Dados da Area Aquicola Objeto da Dedaragio

Localizaggo:

Pisccdtura em tanque-rede: (metros
cibicos)

Dispositivo de protegao contra fuga — materal a ser utza-

Extrato de Contrato

Processo SEDPcD 86996/2016

(Contrato SEDPcD 020/2016

Contratante: Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa
com Deficiéncia

Contratada: Fundagao Uriversidade Virtual do Estado de
Sao Paulo, CNPJ 17.455.396/0001-64

Objeto Prestagao de servicos técicos especializados visan-
do 3 execugao de 04 (quato) edicoes do curso de capaitagao 3
distancia (EAD) *Diritos da Pessoa com Deficiéncia: diversidade
humana e igualdade” para servidores estaduais ¢ municipas,
estimados em 4.000 (quatro mil), podendo partiipar, ainda,
empregados terceirizados de entidades e 6rgaos mantenedores
de sjuste com o Poder Piblico

Modalidade da Licitacso: Dispensa de licitagao, art. 24, Xill,
Lei 8.666/1993,

Valor total da contratacio: RS 379.990,00

Data da celebrago: 21-09-2016

Crédito  Orcamentario: ~ UGE 470101,
14.422.4700.5963.0000, ND 339039, 002 - Outras Fontes

Vigéndia: 12 (doze) meses

Parecer CJ SEDPCD 077 de 02-08-2016

Com fulcro na Portaria SEDPCD/GAB 002/2012, fica desig-
nado o St. Marcio Bustamante da Costa, RG 11.123.022, para
desempenhar as fungdes de acompanhamento e supervisio
do Contrato
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do na confecgio da estrutura com medidas:

Dacoluria SE €A dn 10122016

de designagao de servidor excedente, devers faze-lo com vigén-
da a partir do inicio do ano letivo de 2017.” (NR)

Artio 2° - Fica acrescentado paragrafo nico 2o artigo 10
da Resolugao SE 75, de 30-12-2014, com a sequinte redacio:

*“Paragrafo inico - O docente designado no posto de traba-
Tho de Professor Coordenador ou de Professor Coordenador do
Nidleo Pedagogico devers usufuir féias na conformidade do
estabelecido no calendrio escolar”(NR)

Artigo 2° - Esta Resolugio entra em vigor na data de sua
publicacao, ficando revogadas as disposicoes em contrrio, em
especial as Resolugoes SE 12, de 2012016, e 15, de 5-2-2016.
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Resolucdo SE 66, de 19-12:2016
Altera 2 Resolugdo SE 77, de 6122011, que
dispde sobre a organizagao e o funcionamento
dos cursos de Educacdo de Jovens e Aduitos
nos Centros Estaduais de Educagdo de Jovens &
Adulos - CEEIAS
0 Secretério da Educagao,  vista do que lhe representaram
as Coordenadorias de Gestao da Educacao Basica - CGEB e de
Gestao de Recursos Humanos - CGRH, Resolve:

Artgo 1° - 0s dispositivos, abaixo enumerados, da Reso-
lugéo SE 77, de 6122011, passam a vigorar com a sequinte
reda





